
 
 

 

EDITAL 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0004.2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. I – 2184/2023 
TIPO: Menor preço Item 
  

PREÂMBULO 
Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, que instituiu a modalidade Pregão e, subsidiariamente, Lei 8666/93, Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº. 139/11 e demais normas 
complementares aplicáveis à espécie. 
 

1. OBJETO:  A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de Carabina calibre 5,56 x 45 mm - Arma de fogo do tipo portátil, para 
prevenção e enfrentamento a criminalidade, com a finalidade de atender as necessidades 
da Guarda Municipal de Embu Guaçu/SP, obedecidas às especificações técnicas conforme 
Anexo - I do Edital. 

 
2. DIA/HORÁRIOS: 
INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS  27/04/2023 – Horas 17:30:00 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 11/05/2023 – Horas 13:59:00 
ABERTURA/ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 11/05/2023 – Horas 14:00:00 Obs. Nesta 
fase será informado via chat o horário do início da fase de lances 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL www.bbmnetlicitacoes.com.br ou no 
endereço https://embuguacu.sp.gov.br/ 
 
LOCAL: - www.bbmnetlicitacoes.com.br  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para conhecimento dos interessados que na data, 
horário e local já indicados anteriormente, realizar-se-á licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Embu Guaçu, 
denominado Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do 
BBMNET – Licitações Públicas, no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

 
3. DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL: 
Anexo I – Especificações Técnicas do Objeto; 
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III – Modelo de declaração; 
Anexo IV – Modelo de declaração de conhecimento e atendimento às condições do edital; 
Anexo V - Modelo de declaração de responsabilidade; 
Anexo VI - Modelo de declaração de inexistência de vínculo familiar; 
Anexo VII – Modelo de Declaração de enquadramento na situação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte; 
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Débito em Relação à PMEG; 
Anexo IX – Minuta de contrato 
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3. - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

3.1 – As solicitações de esclarecimentos poderão ser feitas diretamente na plataforma 
www.bbmnetlicitacoes.com.br em campo específico. 

4. – DA IMPUGNAÇÃO: 
4.1 - Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do Pregão 
Eletrônico, diretamente na plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br e/ou dirigindo a 
impugnação por escrito ao seguinte endereço: licitacao@eg.sp.gov.br. 
4.2 – Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, 
o interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para 
recebimento das propostas. 
 
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 
 
5.1. Poderão participar deste pregão as empresas interessadas, pertencentes ao ramo de 
atividade pertinente ao objeto licitado, e que atendam comprovadamente a todas as 
condições impostas por este edital e seus anexos. 
 
5.2. Será vedada a participação de empresas: 
 
a) Declaração inidôneas para licitar e contratar com o Poder Público; 
 
b) Enquadradas nas disposições do artigo 1° da Lei Federal n°. 11.101/05; 
 
c) Suspensas licitar e contratar com a administração Municipal de Embu-Guaçu e por 
quaisquer de seus Órgãos descentralizados; 
 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
e) Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
 
5.3. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública 
pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108, da 
Lei Complementar Estadual nº. 709/93. 
 
5.4. A participação neste pregão implica no reconhecimento pela licitante de que conhece, 
atende e se submete a todas às cláusulas e condições do presente edital. 
 
6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
 
6.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 
 
a) coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 
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j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 
 

7 – DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET: 
 
7.1 – Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 
poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 
 
7.2 – As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão 
ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, 
Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br.  
 
7.2.1 – Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET 
Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira 
de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através 
dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br.  
 
8 – PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 
 
8.1 - A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção 
"Login" opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”. 
 
8.1.1 – As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e 
horário definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 
 
8.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
8.3 - Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
 
8.3.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação 
expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora 
para a continuidade da sessão. 
 
8.4 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade 
de lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
 
8.5 - O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e 
a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
“www.bbmnetlicitacoes.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 
9. - DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
9.1 - O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será 
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responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.2 – As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias 
consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição 
legal. 
 
9.2.1- Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes 
condições: 
a) Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste 
Edital e Termo de Referência. 
b) Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 
campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITÁRIO.  
 
9.3 – Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a 
licitante deverá preencher as informações de Marca e inserir Ficha Técnica, sempre que 
solicitadas pelo pregoeiro quando do cadastramento do edital na plataforma, sendo vedada 
a identificação do licitante por qualquer meio.  
 
9.4 verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio 
da plataforma BBMNET Licitações. 
 
9.5 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 
apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer 
despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes 
sobre o fornecimento do objeto licitado. 
 
10. - ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES: 
 
10.1 - A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo site, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.  
 
10.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 
 
10.2.1 – Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente 
pelos licitantes serão consideradas lances.  
  
10.2.2 – Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor 
ofertado para o lote. 
 
10.3 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido 
ao pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma 
licitação.  
 
10.4. Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 
 
10.4.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 



 
 

 

após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
10.4.2  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
 
10.4.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
10.4.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
10.4.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
10.5. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.  
 
10.5.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor 
lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
  
10.5.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.  
 
10.5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco 
por cento, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo  
 
10.6 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 
 
11. - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 
11.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", 
podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que 
tenha apresentado o lance de menor valor por lote, para que seja obtido preço melhor, bem 
assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste edital. 
 
11.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta 
acima do valor de referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu 
detentor. 
 
11.3 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o pregoeiro 
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma da 



 
 

 

Lei 10.520/2002 e 8.666/93. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais 
exigências para habilitação contidas nos itens 11 e 12 deste Edital. 
 
11.3.3 – No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado 
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 11 e 
12, a contar da convocação pelo pregoeiro através do chat de mensagens. 
 
11.3.4 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 11 e 12, ou ainda o envio dos 
documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto 
neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame, 
salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro. 
 
11.4 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender 
às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
 
11.5 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não 
atender as exigências fixadas neste Edital.  
 
11.6 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços 
do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados 
de forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis 
ou superfaturados. 
 
11.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências 
de habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame pelo Pregoeiro. 
 
12. - DA HABILITAÇÃO: 
 
12.1. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados até 
o fim de recebimento das propostas, conforme previsto neste edital, contados da 
convocação do Pregoeiro, por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, 
“doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras 
de aceitação estabelecidas pela plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br.  
 
12.2. Franqueada vista aos interessados, será aberto o prazo para manifestação da 
intenção de interposição de recurso. 
 
12.3. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 
estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as 
sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou 
a proposta ou o lance subsequente. 
 
12.4. Caso haja necessidade, e havendo convocação por parte do Pregoeiro, os originais 
ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma 
constante do item 13.1, deverão ser relacionados e apresentados na Secretaria de 
Administração desta Prefeitura, localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito - nº. 458 
– Centro - Embu-Guaçu – SP., das 09 h às 12 h e das 13 h às 16 h, em até 3 (três) dias 
úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de 
habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis.  
 
12.4.1. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que 
acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da administração, 
ou por publicação em órgão da imprensa oficial. 
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12.4.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
 
12.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela 
autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
13 - A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes 
documentos comprobatórios de habilitação e qualificação: 
13.1. Habilitação Jurídica; 
13.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
13.3. Qualificação Econômico-Financeira; 
13.4. Qualificação Técnica; 
13.5. Declarações e outras comprovações. 
 
13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Prova de constituição social, que consiste em um dos seguintes documentos: 

 
a.1) no caso de em presa individual, o respectivo registro comercial; 
 
a.2) no caso de sociedade comercial, o respectivo contrato social ou documento 
equivalente registrado pela Junta Comercial com suas alterações (ou última alteração 
consolidada); 
 
a.3) no caso de sociedade por ações, o documento referido em “a.3” acompanhado de 
documento de eleição dos administradores da empresa; 
 
a.4) no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório 
competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
 
a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
b) Os documentos de habilitação jurídica referidos nesse subitem deverão explicitar o 
objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, a sede da licitante e 
os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos 
pela licitante. 
 
13.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
 
b)  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo 
à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste 
certame. 
c) Prova de regularidade para as Fazendas: 

 
c.1) Federal (Certidão de Tributos Federais e Certidão Negativa da Dívida da União, 
abrangendo inclusive as contribuições sociais); 
 
c.2) Estadual (Certidão de regularidade de débitos inscritos e não inscritos na dívida ativa); 



 
 

 

c.3) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede da licitante, relativa aos 
tributos relacionados com a prestação licitada bem como Certidão Negativa de Dívida Ativa 
Municipal expedida pela Procuradoria Geral do Município, que deverá ser comprovada 
através da apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de 
Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
 
d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
meio da apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 
 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, conforme 
estabelecido na Lei Federal nº. 12.440/11; mediante apresentação de CNDT - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis 
Trabalho, aprovada pelo Decreto Federal Lei nº. 5.452/43. 
 
f) Caso a proponente não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá 
apresentar declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não 
cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de Embu-Guaçu, 
relativamente aos tributos relacionados à aquisição licitada, nos termos do Modelo 
Constante no Anexo - IX deste Edital. 
 
g) Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas, 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos 
estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
 
13.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do último exercício fiscal, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, comprovado através de publicação ou cópia do Livro Diário, 
inclusive Termo de Abertura e Encerramento, onde conste o n.º de páginas, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que 
assumirá caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos 
índices contábeis, solicitados no item “a” a seguir: 
 
b) Demonstrativos de índices financeiros, a seguir solicitado, extraídos do balanço 
apresentado, para fins de análise das condições financeiras da licitante. Os índices serão 
apresentados em números inteiros e de até 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) ≥ 1,00 ONDE: 
ILG = ativo circulante + realizável a longo prazo 
Passivo circulante + passivo exigível a longo prazo 
 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ≥ 1,00 ONDE: 
ILC = Ativo circulante 
Passivo circulante 
 
ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO (IE) ≤ 1,00 ONDE: 
IE = Passivo Circulante + passível exigível a longo prazo 
Ativo Total (AT) 
 
b.1) No caso específico das Sociedades Anônimas (S/A) o Balanço e as Demonstrações 
Contábeis deverão ser apresentados por publicação no Diário Oficial do Estado ou Diário 
Oficial da União ou cópia dos referidos documentos em que conste expressamente o 
registro na Junta Comercial; 
 



 
 

 

b.2) Para as empresas constituídas há menos de 12 (doze) meses em data que ainda não 
é exigido o Balanço, deverão apresentar o Balanço de Abertura; 
 
b.3) Para as empresas que adotaram o SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) 
deverão apresentar o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis com os 
respectivos termos de abertura e encerramento, extraídos do próprio sistema digital 
(SPED), bem como o termo de autenticação ou recibo de entrega (conforme Decreto 
Federal nº. 8.683/16), devidamente vistados em todas as páginas, pelo contador ou pelo 
representante legal da empresa. 
 
b.4) As empresas que optaram pelo regime “SIMPLES-NACIONAL” deverão apresentar a 
declaração de imposto de renda pessoa jurídicas, referente ao último exercício, com o 
respectivo recibo de entrega da declaração, mencionando a lei que enquadra a empresa, 
bem como os faturamentos mês a mês do exercício dos demais documentos apresentados; 
 
c) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física, se for o caso, com prazo de validade em vigor na 
data de entrega dos envelopes, ou emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à data da 
entrega dos envelopes, caso não possua prazo de validade indicado. 
 
c.1) No caso de empresa em recuperação judicial será aceita certidão positiva, desde que 
acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo juízo, em 
vigência, e que demonstre a capacidade de atendimento das exigências para a 
comprovação econômico-financeiras previstas no edital. 
 
13.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior em 
contrato da mesma natureza, com no mínimo 50% do quantitativo da quantidade solicitada 
no Termo de Referência, e de complexidade tecnológica e operacional igual ou superior, 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que especifique(m) em 
seu objeto necessariamente os tipos de serviços realizados, com indicações das 
quantidades, prazo contratual, datas de início e término, e local de prestação de serviços: 
 
a.1)   O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente e a 
identificação do signatário. Caso não conste do(s) atestado(s) telefone para contato, a 
proponente deverá apresentar também documento que informe telefone ou qualquer outro 
meio de contato com o emitente do(s) atestados(s). 
 
b) Apresentar declaração formal de que possui estrutura compatível para a execução 
do objeto em questão e condições operacionais de mão-de-obra, ferramental e 
equipamentos e que possui profissionais de manutenção devidamente treinados, conforme 
modelo Anexo IX. 
 
13.5. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
a) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, de 
Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 
27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao 
Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 
27 de outubro de 2002;  Não está impedida de contratar com a Administração Pública; Não 
foi declarada inidônea por ato do Poder Público; Não incorre nas demais condições 



 
 

 

impeditivas da lei 8666/93; Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação, nos termos 
do modelo constante do ANEXO-III; 
 
b) Na hipótese de ME ou EPP, declaração de enquadramento na situação de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do ANEXO VII, 
deste edital; 
 
c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do 
licitante, que não possui débitos junto a Prefeitura municipal de Embu Guaçu (PMEG), 
conforme modelo constante do ANEXO VIII, deste edital. 
 
d) Cópia do Cadastro ativo e válido no SICAF. 
 
14. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS: 
14.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às 
microempresas e às cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento 
descrito a seguir: 
14.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
14.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá 
o direito ao tratamento diferenciado. 
14.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
14.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta 
de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
14.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada 
possuir a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse 
caso, o pregoeiro convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na 
forma dos itens 15.3.1 e 13.0 deste edital. 
14.1.3 – Caso ocorra a situação de empate descrita no item 15.1.2.1, o pregoeiro convocará 
o representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais 
bem classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior 
ao menor lance registrado para o lote no prazo de cinco minutos. 
14.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 
registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou cooperativas que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 
 14.1.2.1 - deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores 
à menor proposta. 
14.1.3.2 – A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que apresentar o 
melhor lance, inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa, será considerada 
arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do lote na sala virtual. 
14.1.3.3 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante 
produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento 
inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados 
inválidos. 
14.1.4 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado 
como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo 



 
 

 

pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como 
parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 
14.1.4.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, 
a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 14.1.2.2. 
14.1.4.2 – No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do 
“chat de mensagens”. 
14.1.4.3 – A partir da convocação de que trata o item 14.1.4.2, a microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, poderá oferecer proposta inferior à então mais bem 
classificada, através do “chat de mensagens”, dentro do prazo definido pelo pregoeiro, sob 
pena de preclusão de seu direito. 
14.1.4 – O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as 
particularidades de cada pessoa jurídica. 
14.1.5 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo 
adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados a partir 
da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser 
prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado antes do 
término do prazo inicial.  

15 – DOS RECURSOS14 

15.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por 
meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e 
motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio 
disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

15.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por 
meio eletrônico, no sítio, www.bbmnetlicitacoes.com.br opção RECURSO, e a 
apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada 
mediante protocolo, no Departamento de Licitações, localizada Rua Coronel Luiz Tenório 
de Brito - nº. 458 – Centro - Embu-Guaçu – SP, das 09 h às 12 h e das 13 h às 16 h, aos 
cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 

15.3. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o 
Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à 
autoridade competente a homologação do procedimento licitatório. 

15.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos 
devidamente fundamentado à autoridade competente.  

15.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 
público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento 
licitatório. 

15.7. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos 
licitantes  

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/


 
 

 

15.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

16. - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
16.1 - Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao 
licitante declarado vencedor. 
16.2 - Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) 
vencedor(es). 

16.3 - A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 
procedimento. 

 
17. DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO. 
 
a) Os preços a serem considerados nas Notas de Empenhos serão exclusivamente 
aqueles constantes nominalmente nas propostas das licitantes vencedoras sem que seja 
cabível qualquer reajuste, atualização ou compensação financeira, exceto na hipótese de 
superveniência de norma federal ou municipal sobre a matéria. 
 
b) Estes preços devem incluir todos os custos diretos e indiretos das proponentes, 
inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado. 
 
c) O prazo para pagamento será de 28 (vinte e oito) dias a contar da data do 
adimplemento de fornecimento dos itens fornecidos adjudicados. 
 
17.1. A prestação dos serviços deverá estar acompanhada dos documentos a seguir 
discriminados: 
a) Primeira via da nota fiscal ou nota fiscal fatura; 
b) Fatura no caso de apresentação de nota fiscal; 
c) Ou Nota Fiscal Eletrônica (NF-E); 
d) As Notas Fiscais deverão ser entregues no departamento de compras ou enviadas 
para o e-mail: nferecepcao@embuguacu.sp.gov.br 
e) Cópia da nota de empenho e, se for o caso, de nota de retificação e/ou nota 
suplementar de empenho. 
f) Nenhum pagamento isentará as contratadas das responsabilidades previstas neste 
Edital. 
 
18. DAS CONDIÇÕES DO AJUSTE 

a) O prazo para a retirada das Notas de Empenhos será de 03 (três) dias úteis 
contados a partir da data da convocação pelo Diário Oficial de São Paulo, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis, ocasião em que as adjudicatárias deverão apresentar 
os documentos, abaixo relacionados, necessários à contratação: 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 

c) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município de 
Embu-Guaçu; 

d) Caso a proponente não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, 
deverá apresentar Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do 
não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de Embu-Guaçu, 



 
 

 

relativamente aos tributos relacionados à aquisição licitada, nos termos do Modelo 
Constante no ANEXO-X, deste Edital. 

e) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social 
(INSS). 

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 

g) Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões 
positivas, com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os 
débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

h) O prazo para retirada das notas de empenhos poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual prazo, desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e motivadamente 
justificado e aceito pela Administração. 

i) Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu, faculdade de rescindir o(s) 
ajuste(s), sem que à(s) licitante(s) vencedora(s) assista(m) o direito de qualquer 
indenização, de acordo com o disposto no artigo 59 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
19. DAS PENALIDADES 

a) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota 
de empenho, que valerá como contrato, deixar de prestar serviços ou apresentar 
documentação falsa exigida no certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, estará sujeito à pena de suspensão de seu 
direito de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02, observados 
os procedimentos previstos na legislação vigente. 

b) São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal n°. 8.666/93, da 
Lei Federal nº. 10.520/02 e demais normas pertinentes, assegurando o direito do 
contraditório. 

c) Será aplicada multa de 30% (trinta por cento) do valor total da proposta final 
negociada, à licitante adjudicatária que se recusar a retirar a nota de empenho dentro do 
prazo estabelecido no edital ou que estiver impedida de retirar a nota de empenho pela 
não apresentação dos documentos necessários à contratação, sem prejuízo da aplicação 
da penalidade prevista na alínea b desse item. 

d) A penalidade de multa ainda será aplicada nas seguintes hipóteses e percentual: 

d.1) Por atraso na prestação de serviços do material: 0,5% (meio por cento), por dia de 
atraso, incidente sobre o valor da prestação dos serviços fora do prazo, até o limite de 05 
(cinco) dias corridos. Após esse prazo limite, será considerada inexecução total do ajuste 
e aplicar-se-á multa de 30% sobre o valor da proposta final negociada. 

d.2) Por inexecução parcial do ajuste: 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor do 
serviço não prestado. 

d.3) Por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste: 05% (cinco 
por cento) sobre o valor total da proposta final negociada. 



 
 

 

d.4) As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, 
quando cabíveis, conforme dispõe o § 2º, do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

d.5) O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação da empresa apenada. A critério da administração e sendo possível, o valor 
devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da Prefeitura 
Municipal de Embu-Guaçu. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida 
ativa, sujeitando a devedora a processo executivo. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO CERTAME. 
a) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o dia do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em 
contrário. 
b) Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente da 
Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu. 

c) As interessadas devem ter pleno conhecimento das disposições constantes no 
edital, bem como de todas as suas condições, não podendo invocar qualquer 
desconhecimento, como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito 
cumprimento do objeto do presente certame. 

d) Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu, o direito de, a qualquer 
tempo e no interesse da administração, anular ou revogar a presente licitação, no todo ou 
em parte, dando ciência aos participantes na forma da legislação vigente. 

e) É facultado ao Pregoeiro e a equipe de apoio, em qualquer fase da licitação, 
promover, diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada à criação de exigência não existente no Edital ou a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar no ato da Sessão. 
 
f) Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro com o 
assessoramento da equipe de apoio. 
 
g) Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por 
disposição legal, fica eleito o Foro da Comarca de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, 
com expressa renúncia de qualquer outro por mais especial ou privilegiado que seja ou 
venha a ser. 
 
21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
Secretaria Municipal de Segurança Transportes e Mobilidade:  

• Despesa n°2167, Órgão nº 12.06, econômica nº 4.4.90.52, Funcional 06. 
181.0001,  Ação 2014, Fonte n° 95, Código de aplicação n°10000159. 

• Despesa n°893, Órgão nº 12.06, econômica nº 4.4.90.52, Funcional 06. 181.0001,  
Ação 2014, Fonte n° 01, Código de aplicação n°10000159. 

Embu-Guaçu, 26 de abril de 2023. 
 
 
 

______________________________ 
JOSE ANTONIO PEREIRA 

Prefeito 



 
 

 

 
 

ANEXO - I 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0004.2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. I – 2184/2023 
TIPO: Menor preço Item 
  
 
OBJETO:  A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
Carabina calibre 5,56 x 45 mm - Arma de fogo do tipo portátil, para prevenção e enfrentamento a 
criminalidade, com a finalidade de atender as necessidades da Guarda Municipal de Embu 
Guaçu/SP, obedecidas às especificações técnicas conforme Anexo - I do Edital. 

1. DOS ITENS 

1.1. DESCRITIVO TÉCNICO: 

 

ITEM DESCRIÇÃO IDENTIFICAÇÃO 
CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE 

1 

CARABINA Calibre 5,56 x 45 
mm - Arma de fogo do tipo 
portátil, espécie carabina, 
semiautomática de série, sem 
customização, no calibre 
5,56x45mm, Conforme 
especificação técnica no Anexo II 
do termo de referência. 

284200 UNIDADE 2 

 

1.2 CARABINA Calibre 5,56 x 45 mm: 

 
1.2.1 CARABINA Calibre 5,56 x 45 mm - Arma de fogo do tipo portátil, espécie carabina, 
semiautomática de série, sem customização, no calibre 5,56x45mm, incapaz de tiro automático, com 
cano de alma raiada, capaz de disparar os calibres nominais 5,56 x 45 mm, ou de energia e 
velocidades similares. Armamento deverá possuir acabamento sem anomalias na superfície, como 
lascas, arranhões, rebarbas, aparas, limalhas, arestas afiadas, pontos de ferrugem ou cantos que 
possam causar ferimentos nos usuários enquanto dispara ou durante o ciclo de manuseio e 
funcionamento da arma. A desmontagem e montagem em primeiro escalão deverá ser de fácil 
realização pelo usuário, sem o uso de ferramentas, devendo ainda apresentar dificuldade na 
montagem equivocada do armamento. O armamento deve estar apto ao uso de munições nacionais 
e importadas, de acordo com os calibres nominais e armas abarcados por esta NT-Senasp (5,56 x 
45 mm), devendo estes atenderem à norma NATO - AEP-97 e/ou os requisitos técnicos da SAAMI 
(Sporting Arms and Ammunition manufacturer's Institute) Z 299.4-2015, quando aplicáveis, ou 
homologadas de acordo com a C.I.P. (Commission Internationale permanente pour l'épreuve des 
armes à feu portatives) - Homologation Lista de TDCC, no que se refere aos aspectos de dimensões, 
pressão e velocidade.  A câmara deve estar em conformidade, no mínimo, com as especificações da 



 
 

 

norma SAAMI - Z 299.4-2015 e/ou NATO - AEP-97. O padrão de ejeção deve ser consistente e 
regular, devendo o armamento, ao ser disparado em posição típica de tiro, ejetar os estojos sem 
atingir o atirador nas regiões da cabeça ou tronco. Todas as teclas, peças e mecanismos da arma, 
deverão ter capacidade de resistir, sem quaisquer aditivos depreciativos em sua constituição ou 
construção a intempéries (incluindo as climáticas extremas); rusticidade de manipulação e transporte; 
condições adversas; oxidações abrasões, choques e incidência de raios UV (no caso de polímero ou 
similar). Deverão ainda ser compatíveis com componentes químicos presentes em munições (ou 
decorrentes de sua queima), solventes, líquidos, lubrificantes e materiais usados na manutenção de 
armas. 
 
1.3 CARACTERÍSTICAS GERAIS OBRIGATÓRIAS: 
1.3.1 O armamento deverá possuir acabamento sem anomalias na superfície, como lascas, 
arranhões, rebarbas, aparas, limalhas, arestas afiadas, pontos de ferrugem ou cantos que possam 
causar ferimentos nos usuários enquanto dispara ou durante o ciclo de manuseio e funcionamento 
da arma.  
1.3.2 A desmontagem e montagem em primeiro escalão deverá ser de fácil realização pelo usuário, 
sem o uso de ferramentas, devendo ainda apresentar dificuldade na montagem equivocada do 
armamento.  
1.3.3 O armamento deve estar apto ao uso de munições nacionais e importadas, de acordo com os 
calibres nominais e armas abarcados por esta NT-Senasp (5,56 x 45 mm; .223 Rem; .300 AAC 
Blackout; 7,62 x 51 mm e .308 Win.), devendo estes atenderem à norma NATO - AEP-97 e/ou os 
requisitos técnicos da SAAMI (Sporting Arms and Ammunition manufacturer's Institute) Z 299.4-2015, 
quando aplicáveis, ou homologadas de acordocom a C.I.P. (Commission Internationale permanente 
pour l'épreuve des armes à feu portatives) - Homologation Lista de TDCC, no que se refere aos 
aspectos de dimensões, pressão e velocidade.  
1.3.4 A câmara deve estar em conformidade, no mínimo, com as especificações da norma SAAMI - 
Z 299.4-2015 e/ou NATO - AEP-97.  
1.3.5 O padrão de ejeção deve ser consistente e regular, devendo o armamento, ao ser disparado 
em posição típica de tiro, ejetar os estojos sem atingir o atirador nas regiões da cabeça ou tronco.  
1.3.6 A amostra deve ser provida de documentação sobre a operação de manejo, funcionamento e 
manutenção do armamento, carregadores e outros componentes, incluindo um cronograma com 
parâmetros de manutenção preventiva e condicional/preditiva, em língua vernácula.  
1.3.7 Todas as armas deverão possuir informações claras e precisas em seus manuais e/ou 
documentos relacionados, acerca das peças e componentes passíveis de manutenção preventiva ao 
longo de sua vida útil, quando existente.  
1.3.8 Todas as teclas, peças e mecanismos da arma, deverão ter capacidade de resistir, sem 
quaisquer aditivos depreciativos em sua constituição ou construção a intempéries (incluindo as 
climáticas extremas); rusticidade de manipulação e transporte; condições adversas; oxidações, 
abrasões, choques e incidência de raios UV (no caso de polímero ou similar). Deverão ainda ser 
compatíveis com componentes químicos presentes em munições (ou decorrentes de sua queima), 
solventes, líquidos, lubrificantes e materiais usados na manutenção de armas, conforme quadro 
abaixo: 



 
 

 

 
 
2. FUNÇÕES OPERACIONAIS BÁSICAS: 
 
2.1 Alimentação e carregamento: o armamento deve ser capaz de instalação manual de uma carga 
completa de cartuchos através de carregador de munições e, posteriormente, permutabilidade do 
mesmo com acionamento de teclas externas com apenas uma das mãos do operador.  
2.2 Mecanismos de segurança: devem existir mecanismos ativos e passivos de segurança,    com 
funcionamento adequado, impedindo o disparo até serem desativados pelo operador.  
2.3 Carregamento: o armamento deverá realizar o carregamento da câmara adequadamente 
a cada disparo, sem induzir uma parada ou falha que exija ação corretiva.  
2.4 Percussão: o armamento deve possuir sistema de percussão capaz de detonar a espoleta 
da munição de forma adequada, promovendo o disparo em todos os modos de tiro disponíveis, sem 
induzir uma parada ou falha que exija ação corretiva.  
2.5 Extração e ejeção: o armamento deve extrair e ejetar estojos vazios, após deflagração, 
sem induzir uma parada que exija ação corretiva. Deverá ainda ser capaz, através da ação manual 
do atirador, de extrair e ejetar cartuchos não deflagrados decorrentes de falhas funcionais.  
2.6 Rotação do projétil: o armamento deverá possuir estrias ou sulcos helicoidais paralelos 
abertos (raias) no cano da arma, ou tecnologia similar, capazes de prover rotação e estabilidade 
giroscópica ao projétil disparado. 
 
3. PARÂMETROS TÉCNICOS MÍNIMOS DE QUALIDADE: 
3.1 Os armamentos objetos desta normatização técnica abarcam o emprego, predominantemente, 
nas atividades de segurança pública de patrulhamento, ações táticas, guarda, segurança de 
perímetro e instalações, escolta e investigação criminal. Para tanto, os requisitos técnicos abaixo 
referenciados levam em consideração a destinação desses equipamentos e sua parametrização 
mínima necessária ao emprego policial, não contemplando, neste caso, fuzis de precisão, 
submetralhadoras, espingardas, carabinas e fuzis com sistema de funcionamento diverso do 
semiautomático ou automático, entre outros armamentos portáteis empregados na atividade de 
segurança pública.  



 
 

 

3.2 A NT-Senasp é silente quanto a aspectos dimensionais, massa, material constitutivo, 
acabamento externo e interno, entre outros requisitos. Estes parâmetros, assim como outros 
requisitos operacionais específicos, deverão ser especificados em cada certame aquisitivo, se 
necessário, justificando-se as opções adotadas e respeitando-se a doutrina de emprego dos 
armamentos de acordo com as necessidades institucionais.  
3.3 A seguir serão descritos os ensaios a serem aplicados no processo de avaliação da conformidade 
dos produtos normatizados, consoante as características e critérios amplamente discutidos e 
abarcados por normas nacionais e internacionais, somados ao consenso técnico para adequada 
aplicação à realidade da segurança pública brasileira.  

3.4 Cumpre salientar que todos os ensaios constante na NT-Senasp, especificados estão 
passíveis de discussão e revisão a qualquer tempo na construção da Norma Técnica ou em sua 
revisão, tendo em vista os caracteres consensual e voluntário inerentes a este processo. 

1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizada em Tópico específico 
(APENDICE “A”) neste Termo de Referência. 
 

2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

2.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 
3.1 Os itens que compõe o objeto da licitação têm a natureza comum, pois podem ser 
objetivamente especificados por meio de padrões usuais no mercado, nos termos do parágrafo único 
do art. 1° da Lei Federal n° 10.520/02, c/c inciso II do art. 3° do Decreto n° 10.024/19. 

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 O prazo de entrega dos bens é de duzentos e quarenta (240) dias, contados da data de 
emissão e conhecimento da Autorização de Fornecimento pela contratada, em remessa, no 
seguinte endereço: Rua Independência, 50 – Centro – Embu Guaçu/SP, respeitando 
obrigatoriamente a quantidade determinada e o horário de expediente do Departamento 
Administrativo da Guarda Municipal: das 08h às 17h. 
4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 180 (cento e oitenta dias) dias, pelo (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato e pelos integrantes da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Embu Guaçu/SP, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 
4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de trinta dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
4.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 



 
 

 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme  especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 
6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

7 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 



 
 

 

8 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
9 . DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta dias), contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicado pelo contratado. 
9.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018. 

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 
9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 



 
 

 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 
9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
9.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
9.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
9.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10 . DO REAJUSTE 
10.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
10.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
10.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
10.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

11 A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

11.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 
(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia 



 
 

 

útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
11.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
11.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, 
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
específicas. 
11.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias. 
11.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
11.6 Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até sessenta dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência 
técnica autorizada. 
11.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo 
Contratante. 
11.8 Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a 
execução dos reparos. 
11.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem 
que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
11.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada. 
11.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
12.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
12.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5 Cometer fraude fiscal; 

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
12.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 



 
 

 

12.2.2 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 2% (vinte) dias; 
12.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
12.2.6 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
12.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste 
Termo de Referência. 
12.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

12.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
12.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
12.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 



 
 

 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
12.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF 
 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Secretaria Municipal de Segurança Transportes e Mobilidade:  

• Despesa n°2167, Órgão nº 12.06, econômica nº 4.4.90.52, Funcional 06. 181.0001,  Ação 
2014, Fonte n° 95, Código de aplicação n°10000159. 

• Despesa n°893, Órgão nº 12.06, econômica nº 4.4.90.52, Funcional 06. 181.0001,  Ação 2014, 
Fonte n° 01, Código de aplicação n°10000159. 

 
15. FUNDAMENTO LEGAL 
   
15.1 Este Termo de Referência foi elaborado obedecendo ao disposto nas normas e procedimentos 
administrativos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, decreto nº 10.021 de 20 de 
setembro de 2019, Lei Ordinária Municipal 1.218/95, Lei Complementar º 014 e 2004, Decreto de 
Regulamentação nº 1.457 de 1996 e ainda Lei Federal nº 8666 de 1993 e alterações que constituí 
peça integrante indispensável e inseparável do processo de licitatório vinculando-se aos editais e 
seus anexos. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

(papel timbrado da licitante) 
ANEXO – II 

 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0004.2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. I – 2184/2023 
TIPO: Menor preço Item 
  
 
OBJETO:  A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de Carabina calibre 5,56 x 45 mm - Arma de fogo do tipo portátil, para prevenção e 
enfrentamento a criminalidade, com a finalidade de atender as necessidades da Guarda 
Municipal de Embu Guaçu/SP, obedecidas às especificações técnicas conforme Anexo - I do 
Edital. 
..........................................., estabelecida 
na................................................................................, nº........., telefone/fax 
nº........................, e-mail................................................, propõe fornecer o objeto licitado, 
nos seguintes preços e condições: 
 

ITEM QTD.  DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      R$ R$ 

VALOR TOTAL  R$ 

 

I – O prazo de validade de nossa proposta é de __ (_________) dias corridos, a contar da 
data da abertura dos envelopes nº. 01 (proposta). 

II – Prazo de Pagamento: Conforme Edital. 

III – Declaramos que o valor de cada item e o total da proposta é irreajustável, e nele estão 
incluídos: 

a) os tributos, fretes, alimentação, estadia, encargos sociais; 

b) as despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza; e, 

c) todos os componentes de custo dos bens necessários à perfeita satisfação do objeto 
desta licitação. 

IV – Declaramos, ainda, conhecer integralmente os termos do Edital do Pregão eletrônico 
nº _____/20__ e seus anexos, aos quais nos sujeitamos. 

 
 
 
 
 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 
 



 
 

 

NOME: 

CPF:                                                    RG: 

ENDEREÇO COMERCIAL: 

ENDEREÇO RESIDENCIAL: 

FONE: 

E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO     NÚMERO DO BANCO: 

AGÊNCIA:    CONTA CORRENTE: 
 

 
Local, XX de XXXX de 2022. 

 
 
 
 
 
 

___________________________ 
Ass. Responsável / Repres. Legal 

Cargo: 
CPF: 

Carimbo da Empresa 
 
 
 
 
NOTA: O proponente deverá rubricar a 1ª via desta planilha/proposta. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 

(papel timbrado da licitante) 
ANEXO – III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0004.2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. I – 2184/2023 
TIPO: Menor preço Item 
  
 
OBJETO:  A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de Carabina calibre 5,56 x 45 mm - Arma de fogo do tipo portátil, para prevenção e 
enfrentamento a criminalidade, com a finalidade de atender as necessidades da Guarda 
Municipal de Embu Guaçu/SP, obedecidas às especificações técnicas conforme Anexo - I do 
Edital. 
 

DECLARAÇÃO 
 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão 
Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__, instaurada pelo 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa:  
 
1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do 
art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o 
caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo 
ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, 
de 27 de outubro de 2002;  
 
2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;  
 
3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  
 
4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.  
 
5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.  
 

__________, ... de ...................... de 20__. 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 



 
 

 

 
(papel timbrado da licitante) 

ANEXO - IV 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL  
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0004.2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. I – 2184/2023 
TIPO: Menor preço Item 
  
 
OBJETO:  A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de Carabina calibre 5,56 x 45 mm - Arma de fogo do tipo portátil, para prevenção e 
enfrentamento a criminalidade, com a finalidade de atender as necessidades da Guarda 
Municipal de Embu Guaçu/SP, obedecidas às especificações técnicas conforme Anexo - I do 
Edital. 
 
Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos 
constantes no Edital Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__ e seu(s) ANEXOS 
e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali 
contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

 
Data: 

 
 
 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 

(papel timbrado da licitante) 
ANEXO – V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
  Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do 
procedimento de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20__ – 
Processo nº **/20__, instaurado pela Prefeitura Municipal de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que:  
 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais 
averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções 
de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o 
fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, 
publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de 
Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 
**/20__ – Processo nº **/20__, realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx – PR. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

__________, em __ de ______ de 20__. 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

 

 

 
 
 



 
 

 

 
 

(papel timbrado da empresa) 
ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 
 
 
 
 
(nome empresarial da licitante)______________________, inscrita no CNPJ 
nº:_____________________, com sede na ___________________________ (endereço 
completo )__________________________, por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr.(a) __________________________________, infra-assinado, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ______________________ e do CPF/MF nº 
__________________________, para fins do presente processo licitatório, DECLARA não 
possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa 
na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite a participação no referido Pregão 
Eletrônico nº **/20__  
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de ............  
 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 

(papel timbrado da empresa) 
ANEXO VII 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0004.2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. I – 2184/2023 
TIPO: Menor preço Item 
  
OBJETO:  A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de Carabina calibre 5,56 x 45 mm - Arma de fogo do tipo portátil, para prevenção e 
enfrentamento a criminalidade, com a finalidade de atender as necessidades da Guarda 
Municipal de Embu Guaçu/SP, obedecidas às especificações técnicas conforme Anexo - I do 
Edital. 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ______ (nome) ___________________________ 
___________________________________, CNPJ nº. ___________________, com sede 
na _______(rua, avenida)__________________________, nº. ________, neste ato 
representada por seu representante legal/procurador, que ao final subscreve, DECLARA, 
sob as penas do artigo 299 do Código Penal, de que se enquadra na situação de 
____________________ (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos da 
Lei Complementar nº. 123/06. 
Declara ainda que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 
 
 

Local/data _________________. 
 

_____________________________________________ 
(Assinatura e identificação do responsável legal pela licitante) 

Nome: 
RG: 

Cargo: 
 
 
 

_________________________________________ 
(Assinatura e identificação do Contador da licitante) 

Nome: 
RG: 

CRC: 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

(papel timbrado da licitante) 
 
 

ANEXO - VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO EM RELAÇÃO À PMEG. 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0004.2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. I – 2184/2023 
TIPO: Menor preço Item 
  
OBJETO:  A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de Carabina calibre 5,56 x 45 mm - Arma de fogo do tipo portátil, para prevenção e 
enfrentamento a criminalidade, com a finalidade de atender as necessidades da Guarda 
Municipal de Embu Guaçu/SP, obedecidas às especificações técnicas conforme Anexo - I do 
Edital. 
 

A empresa ________________________________________________________, 
CNPJ / MF nº ______________________, com sede na 
_________________________________, por seu representante legal, DECLARA, para 
fins de direito e sob as penas da lei, que não é cadastrada e não está em débito com a 
Fazenda do Município de Embu-Guaçu. 
 
 
 
 
 

Local/data _________________. 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: 
RG: 
CPF: 

Cargo: 
 
 
 
 
 
OBS: Apresentar esta declaração acompanhada da prova de regularidade fiscal com a 
fazenda municipal do município da sede. 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 

ANEXO - IX 
CONTRATO N° XXX/XXXX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. I – 2184/2023 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU, CNPJ nº 46.523.148/0001-01, 

situada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito nº. 458, Centro, Embu Guaçu, São Paulo, CEP:06900-

095, telefone: (11) 4662-7411, e-mail: licitacao@embuguacu.sp.gov.br, representada por seu Prefeito 

Sr. José Antônio Pereira, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG N°16.795.734-x, 

CPF N°089.604.068-21. 

 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n°XXXXXXXXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXX, n°XXXXXX, BAIRRO, CIDADE, ESTADO, CEP: XXXXXXXXX, telefone:XXXXXX, e-

mail: XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CARGO, 

RG n.º XXXXXXXXXXXX, CPF n.º XXXXXXXXXXXX, resolvem firmar o presente contrato, decorrente 

do XXXXXXXXXXXXX supra referida, regido pela Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, 

mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente contrato visa a Contratação de empresa especializada para fornecimento de Carabina 

calibre 5,56 x 45 mm - Arma de fogo do tipo portátil, para prevenção e enfrentamento a criminalidade, 

com a finalidade de atender as necessidades da Guarda Municipal de Embu Guaçu/SP, obedecidas às 

especificações técnicas conforme Anexo - I do Edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1 Atribui-se ao presente contrato valor total estimado de R$ XXXX (XXXX), de acordo com o 

quantitativo e valores unitários abaixo discriminados:  

 

ITEM DESCRIÇÃO IDENTIFICAÇÃO 
CATMAT 

UNIDADE DE 
MEDIDA QUANTIDADE 

 
VALOR 
UNI. 

 
VALOR 
TOTAL 

1 

CARABINA Calibre 5,56 x 45 mm 
- Arma de fogo do tipo portátil, 
espécie carabina, semiautomática 
de série, sem customização, no 
calibre 5,56x45mm, Conforme 
especificação técnica no Anexo II 
do termo de referência. 

284200 UNIDADE 2 

  

mailto:licitacao@embuguacu.sp.gov.br
mailto:lefereng@gmail.com


 
 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo de XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas com a execução do objeto desse contrato serão suportadas com recursos 

classificados nas seguintes despesas: 

Secretaria Municipal de Segurança Transportes e Mobilidade – Despesa n°2167, Órgão nº 1201, 

Funcional nº 4.4.90.52, Fonte n° 95, Código de aplicação n°10000159; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 Para efeito de pagamento, a Contratada encaminhará, após concluída a entrega, a respectiva nota 

fiscal/fatura. As faturas deverão ser feitas individualmente por nota de empenho ou pedido indicando 

o serviço prestado. 

5.3 O pagamento será efetuado no período não inferior a 28 (vinte e oito) dias contados da emissão 

da Nota Fiscal e do atestamento do fornecimento dos itens através da secretaria requisitante. 

5.4 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

5.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

5.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 

5.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 



 
 

 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

5.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

5.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
CLAUSULA SEXTA - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1 O prazo de entrega dos bens é de duzentos e quarenta (240) dias, contados da data de emissão 

e conhecimento da Autorização de Fornecimento pela contratada, em remessa, no seguinte endereço: 

Rua Independência, 50 – Centro – Embu Guaçu/SP, respeitando obrigatoriamente a quantidade 

determinada e o horário de expediente do Departamento Administrativo da Guarda Municipal: das 08h 

às 17h. 

6.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 180 (cento e oitenta dias) dias, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato e pelos integrantes da Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Embu Guaçu/SP, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta. 

6.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de trinta dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

6.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

6.6  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 



 
 

 

CLAÚSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

7.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

7.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.6 Comunicar por escrito à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecedem a data da entrega dos produtos, com o(s) possível(eis) motivo(s) que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto e com a devida comprovação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
8.1 Exercer a fiscalização da execução do objeto sendo o representante da Administração indicado. 

8.3 O Contratante fiscalizará e inspecionará os serviços e verificará o cumprimento das especificações 

técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado.  

8.4 Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.  

8.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

8.6 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.7 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.8 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 



 
 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 

do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.2 A rescisão contratual ocorrerá na forma e condições estabelecidas no Capítulo III, seção V, da 

Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O presente Contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo entre 

as partes, desde que devidamente justificado e nas hipóteses previstas no Artigo 65 da Lei Federal nº. 

8.666/93, e atualizações posteriores. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

13.1 Fica o (a) servidor (a) XXXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXX, responsável pela gestão do 

presente contrato, de acordo com os parágrafos 1º e 2º do Artigo 67, da Lei Federal nº. 8.666/93, e 

atualizações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE 

14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

14.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 



 
 

 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

14.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

14.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 

(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

15.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

15.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas. 

15.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias. 

15.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

15.6 Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até sessenta dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica 

autorizada. 

15.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 



 
 

 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 

15.8 Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

15.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 

como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 

da garantia dos equipamentos. 

15.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada. 

15.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

16.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

16.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.5 Cometer fraude fiscal; 

16.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

16.2.2 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 2% (vinte) dias; 

16.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

16.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

16.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 



 
 

 

16.2.6 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

16.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de 

Referência. 

16.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

16.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

16.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

16.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

16.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

16.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 



 
 

 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

16.10  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

17.1 O Termo de Referência do presente contrato foi elaborado obedecendo ao disposto nas normas 

e procedimentos administrativos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, decreto nº 10.021 

de 20 de Setembro de 2019, Lei Ordinária Municipal 1.218/95, Lei Complementar º 014 e 2004, Decreto 

de Regulamentação nº 1.457 de 1996 e ainda Lei Federal nº 8666 de 1993 e alterações que constituí 

peça integrante indispensável e inseparável do processo de licitatório vinculando-se aos edital e seus 

anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, 

fica eleito o Foro da Comarca de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, com expressa renúncia de 

qualquer outro por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. E, após terem lido e 

concordado, celebram as partes o presente contrato em três vias de igual teor e forma assinados e 

rubricadas. 

Embu Guaçu, XX de XXXX de XXXX 

 

_____________________________________ 
José Antônio Pereira 

Prefeito Municipal de Embu Guaçu 
Contratante 

 
 

____________________________________________ 
(REPRESENTANTE DA EMPRESA) 

(NOME DA EMPRESA) 
Contratada 



 
 

 

 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXX  

CONTRATO N° XXXX  

OBJETO: O presente contrato visa a Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

Carabina calibre 5,56 x 45 mm - Arma de fogo do tipo portátil, para prevenção e enfrentamento a 

criminalidade, com a finalidade de atender as necessidades da Guarda Municipal de Embu Guaçu/SP, 

obedecidas às especificações técnicas conforme Anexo - I do Edital. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

Embu Guaçu, XX de XXXX de XXXX 



 
 

 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: José Antônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME DE LICITAÇÃO: 
Nome: José Antônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: José Antônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo: XXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pelo Gestor: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: José Antônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 
Assinatura: ______________________________________________________ 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 
Nome:  
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalizar o objeto desta Ata de Registro de Preços 
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:________________________________ 

 



 
 

 

 

Embu Guaçu, XX de XXXX de XXXX 

 

 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU 

CNPJ N.º: 46.523.148/0001-01 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CNPJ Nº: XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO N.º XXXX 

DATA DA ASSINATURA: XX/XX/XXXX 

VIGÊNCIA: XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX 

VALOR: R$ XXXX 

 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 

que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 

processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

 

Embu Guaçu, XX de XXXX de XXXX 

 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
José Antônio Pereira 

Prefeito Municipal de Embu Guaçu 
Contratante 
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